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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 860, de 2013
Mensagem A-nº 113/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 860, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.825.

De iniciativa parlamentar, a propositura torna obrigatória aos estabelecimentos penais a disponibilização de locais adequados para a visitação de familiares e amigos do preso, garantindo-lhes privacidade. 
A proposta conceitua estabelecimentos penais, para os efeitos da lei, e determina que a visitação atenda às regras estabelecidas pela Secretaria de Administração Penitenciária e regulamentos próprios de cada unidade (artigo 1º).
A medida veda a revista manual e impõe a submissão do visitante à revista eletrônica, por meio da utilização de equipamentos capazes de garantir a segurança aos estabelecimentos prisionais, na forma que especifica. Proíbe, mais, que se exija o desnudamento do visitante para o procedimento de revista (artigo 2º).

Por fim, a proposição fixa o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regulamentação (artigo 3º). 

Acolho a propositura nos seus aspectos essenciais. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção ao § 1º do artigo 1º e aos artigos 2º e 3º da medida, pelas razões que passo a expor. 
Ao conceituar estabelecimentos penais, o § 1º do artigo 1º do projeto versa sobre matéria atinente a execução penal, de caráter híbrido, que envolve direito penal e direito processual penal, de competência privativa da União, em consonância com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 
No exercício dessa competência, foi editada a Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal -, que define estabelecimento penal e seus respectivos regimes de cumprimento de cada espécie de pena ou medida de segurança, à luz da situação do preso, se provisório ou definitivo, e do egresso. Assim, os estabelecimentos penais são destinados ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso (artigo 82, “caput”). 

Nesse aspecto, a penitenciária é reservada ao condenado à pena de reclusão em regime fechado e a Colônia Agrícola, Industrial ou Similar ao resgate da reprimenda em regime semiaberto. A Casa do Albergado serve ao cumprimento de sanção privativa de liberdade, em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico abriga os inimputáveis e semi-imputáveis referidos no artigo 26 e parágrafo único do Código Penal. E a Cadeia Pública, por fim, se presta ao recolhimento de presos provisórios (artigos 87, 91, 93, 99 e 102).

Como se vê, a matéria encontra-se disciplinada pela União, que detém competência privativa para o exercício do poder legiferante, ostentando o dispositivo impugnado, em consequência, irremissível vício de inconstitucionalidade material.

Por outro lado, o artigo 2º da medida, ao tornar obrigatória a revista eletrônica, vedando a manual e a exigência de desnudamento do visitante, disciplina matéria atinente a Direito Penitenciário, de competência legislativa concorrente, nos termos do disposto no artigo 24, inciso I, da Constituição Federal. A atuação legislativa do Estado, nesta seara, está limitada pelas balizas estabelecidas nos §§ 2º e 3º do mencionado dispositivo constitucional, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos demais entes federados resta o exercício da competência complementar.

O comando inserido no artigo 2º, ora impugnado, cuida da implementação de providências concernentes à organização, funcionamento e definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, matéria reservada ao Governador, no exercício da competência privativa que lhe foi outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual) e sua instituição advinda de proposta parlamentar não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Por fim, ao determinar que o Poder Executivo regulamente da lei, estabelecendo prazo para o ato, a propositura incorre, ainda, em vício de inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, CF; artigo 47, inciso III, CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 860, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

